
MPinvestigaempresaque
contratavamédicosparaprisões
Empresa de prestação de serviços de saúde em várias prisões
deixou de pagar salários e desapareceu Um recluso em
Sintra geria os problemas ao telemóvel PSP também contratou

Houvetrês contratosassinados e cen
tenasdehoras contratualizadaspara
garantir a prestação de cuidados de
saúde aos reclusos de 17 cadeias Ao
todo aDirecção GeraldeReinserção
e ServiçosPrisionais DGRSP pagou
maisde243mileuros valorsem IVA
a uma empresa de prestação de ser
viços que desapareceu três meses
depois de iniciar o último contrato
deixandoenfermeiros médicos psi
cólogos técnicos e auxiliares com
doise trêsmesesde salários emfalta
Foi há um ano e esta entidade que
tutela as prisões não sabe quantos
foram lesados nem em quanto O
casoestáa ser investigadopeloMinis
térioPúblico
Entreo início eo suposto mdes

ta empresa nãopassaramdois anos
ASojo Prestação Serviços de Saú
de foi constituída em Abril de 2016
segundo o Portal da Justiça Tinha
como sede social um lote emSalga
dos Mafra onde estavam sediadas
outras empresas de trabalho tem
porário limpezas e segurança pri
vada todas com o mesmo sócio
maioritário
Aostrêsmesesdevida a empresa

venceu um concurso público inter
nacional paraaprestaçãodeserviços
demedicinageral e familiar nas pri
sõesdeElvas Viseu Leiria Regional
eLeiria JovensparaoperíodoSetem
bro de 2016 a 31 de Dezembro de
2017 informaaDGRSP Opreçocon
tratual erade43 873euros E ocrité
rio deadjudicação neste casoe nos
contratos subsequentes o do mais
baixo preço
Desde 2009queaDGRSP recorria

aempresasdeoutsourcingparagaran
tir cuidados médicos de enferma
gem psicologia farmácia e de dia
gnóstico e terapêutica nos estabele
cimentos prisionais EP e centros
educativosondeopessoaldoquadro
não era su ciente No nal do ano
passado nasequênciadosincumpri
mentos por parte desta e de outras
empresas e da precariedade laboral
entretanto tornada pública a

direcção geral foi autorizada pelas
Finanças a contratar directamente
390 pro ssionais de saúde em regi
me de avença
Atéaí ométodo foiomesmo cada

vez que uma nova empresa ganhava
umconcurso oquepodiaacontecer
a cada seis meses os pro ssionais
de saúde recebiamumapropostados
novos intermediários Era normal
que a empresa pusesse em cima da
mesa umpreço por horamais baixo
do que a anterior E todos contavam
com um atraso no pagamento dos
honorários do primeiro mês para
as empresas era uma salvaguarda
peranteademoranopagamentopor
parte do Estado Onormal era paga
rema 45 dias
ComaSojonãofoi diferente Vários

trabalhadores chegaram aliás a
reclamar do baixo valor proposto
em alguns casos cinco euros hora a
recibosverdes eaempresaacabou
por subiralguns

Empresamuitoestranha
Osegundocontratodurouoitomeses
entreMaioeDezembrode2017 Por
75 792euros aempresa cou incum
bidadecontratar psicólogos psiquia
tras enfermeirose técnicosde farmá
ciapara fazerhorasnosEPde Torres
Novas Guarda Caldas da Rainha
Setúbal e Faro As comunicações
nunca foramboas com eles A dada
alturativeramqueser osresponsáveis
da prisão a fazer os horários ea con
tactaros enfermeiros Mas atéOutu
bro de 2017 os pagamentos nunca
falharam contaumaenfermeirado
EPdeFaro contratadapelaSojones
te período que não quis ser identifi
cada
Trabalhavanohospitaldacidadea

tempointeiroenoEPtapavaashoras
deixadasvagaspelos colegasdoqua
dro duasnas tardesdesemana cinco
ao m de semana Dosdois últimos
recibosverdesapenasrecebeuparte
Ficarammeadever250euros Paga
aseis euros brutos porhora foram
muitas horas que tive que fazer para
chegar a essevalor
No EP de Lamego há registos das

horas que prestadores de serviços
comoHelenaRibeiro enfermeira lá

trabalharam Todos os dias assiná
vamosumaordemdeentradaeoutra
de saída Ficaram a dever lhe 410
euros
Helena foi lesada no terceiro con

tratoentre a DGRSP e aSojo Ospro
blemascomo segundo aindanão se
teriam manifestado quando em
Novembrode2017 aempresaganhou
umnovoconcurso Oentãodirector
geral CelsoManata rmoumais seis
mesescomaSojoparacolocarpro s
sionaisdesaúdeemnoveEP Aveiro
Braga e Funchal por exemplo Um
totalde 123 493euros
Depois de duas mudanças na

gerência MériOliveira eranesta altu
rao rostodaempresa quemassinava
e mails e celebravacontratos Vários
pro ssionais de saúde descreveram
aoPÚBLICOoqueHelenaresume A
empresaeramuito estranhadesdeo
início Asenhoraquenos ligavapare
cia não perceber nada do assunto
Nem sequer os horários Tal como
noutras empresas de prestação de
serviços nunca chegou a conhecer
pessoalmentequemacontratara
No nal deFevereirode2018 come

çou a fazer perguntas em simultâ
neo colegas de vários EP disparam
denúncias para adirecção geral epara
as respectivas ordens pro ssionais
Até que emmeadosdeMarço vários
deixamdeprestarserviços situação
que emalgunsEP seprolongoutodo
o mês de Abril até entrar uma nova
empresa

Um recluso agerir
Era cada vez mais difícil entrar em
contacto com a Sojo Havia vários
diasque umapsicóloga da prisãode
Paços de Ferreira cujo nome pediu
paranãoser referido nãoconseguia
que lhe atendessemo telemóvel Até
9 deMarço Ligaram me de volta e
um homemapresentou se comoDr
Paulo Ribeiro Disse que ia fazer o
pagamentona semana seguinte sem
falta Atéme iria depositar odinheiro
no banco se precisasse dele com
urgência
Na prisão de Paços de Ferreira

enfermeiros e psicólogos já tinhampor
essa altura colado os nomes dos res
ponsáveisàs carasatravésdoFacebook
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e percebido que o companheiro da
principal interlocutora MériOliveira
era reclusonaprisãodeSintra Paulo
Renato Ribeiro A morada dele era
tambémamesma daempresa nesta
altura emMina deÁgua Amadora
As peças começaram então a

encaixar O recluso de 42 anosman
tinha uma relação coma gerente da
Sojo e fazia ele próprio a partir da
cela contactos compro ssionaisde
saúdee responsáveis dasprisõesque
procuravamsoluçãoparaos salários
ematraso Estavapresopela terceira
vez condenadoem2014 por roubo
depoisdecumprir pena por trá co e
outras actividades ilícitas Saiu em
liberdadeemMaiode 2018
No dia seguinte à chamada para a

psicóloga os guardas prisionais de
Sintra zeramuma rusga à sua cela
eapreenderamo telemóvel objecto
proibido nas prisões o segundo no
espaço de uma semana É seguro

dizer que no período em que aqui
esteve foram lhe apreendidos uns
deztelemóveis dizNelsonAlmeida
guarda e delegado sindical Come
çou a constar que estavam no tele
móvel números de funcionários da
prisão Dez dias depois da apreen
são o recluso foi transferido para o
EP de Vale dos Judeus a menos de
dois meses do mdapena
Osguardas zeramumaparticipa

ção interna do caso como acontece
com qualquer procedimento seme
lhante e Jorge Alves presidente do
SindicatoNacional doCorpodaGuar
daPrisionais esperavaqueeste fosse
investigadopeloServiçodeAuditoria
eFiscalização SAI daDGRSPe pos
teriormente por instâncias judiciais
Temosa suspeitadequeo telemóvel
era utilizado para falar com respon
sáveis dacadeiadeSintra Isto nãoé
apenasumasituaçãodisciplinar mas
umamatéria de polícia

Háumaempresaqueganhouum
concurso falhou em toda a linha e
ainda tinha um recluso a geri la Isto
é uma completa subversão do que é
o sistema prisional a rma Jorge
Alves

ADRGSP emrespostaaoPÚBLICO
começa pordizer que foi exercidaa
jurisdiçãodisciplinar sobreo recluso
que tinha consigo o telemóvel não
tendo resultadoqualquer participação
aoMinistérioPúblico Quanto aoaces
so aos conteúdos dos telemóveis
acrescenta depende de mandado
judicial quenão foi pedido

Esta Direcção Geral estabelece
contratos após concurso público
com empresas e não com os seus
representantes não tendo nem
podendo naturalmente entrar em
investigações sobre asrelações fami
liares ou de amizade destes razão
pela qualnão foi suscitadaqualquer
iniciativa ao SAI prossegue ainda
Nessa altura início de Março de

2018 a Sojo estava praticamente
incontactável A gerência já tinha
mudado outravez no nalde Feve
reiro E apsicóloga de Paços de Fer
reira ca a sabê lo na resposta a um
e mail que enviara No dia 22deMar
ço a Sojo dá lhe conta de que Méri
Oliveira vendeua empresa na total
cedência de quotas ao novo gestor
AbraãoCardoso que Paulo Ribeiro
nunca fezparte daadministração e
que Jordão Felix é o representante
jurídico O PÚBLICO tentou sem
sucesso falar com Jordão Felix que
manteve contacto com os lesados

nos meses que se seguiram Não foi
possível localizarnemMériOliveira
nemPauloRibeiro nemAbraãoCar
doso

PSP já tinha rescindido
A 21deMarço emplenaebulição de
queixas aDGRSPrescindiuocontra
to com a Sojo E não foi a primeira
entidade pública a fazê lo APSP jáo
tinha feito no nal de 2017 devido a
incumprimentos leia se falhasno
pagamento aos médicos de várias
especialidadesqueexerciamfunções
nos serviços sociais desta polícia A
litigância e mediação da empresa
originou falhas nos receituários da
psiquiatria e clínica geral e obrigou
ao recurso aconsultas externas que

implicaram custos acrescidos tanto
para os bene ciários como para os
Serviços Sociais da PSP refere a
direcçãonacional daPSPemrespos
ta ao PÚBLICO O contrato de três
anos emeio de Julho de 2016 até ao
nal de 2019 no valor de 98 507
eurose celebradoapósumconcurso
público terminoubemantes Nototal
aempresarecebeuquase44mileuros
por anoemeiodecontrato
Em 2018 aPSPvoltou àSojopara

assegurar unicamente a continui
dade de prestação de alguns servi
ços médicos e de enfermagem no
larde aposentados emVieiradeLei
ria e no Centro Integrado de Acção
Social emLisboanosmesesde Janei
ro e Fevereiro explica a direcção
nacional Esses serviços custaram
3712 euros O restante diz respeito
ao pagamento de serviços efectua
dos nomês de Dezembro de 2017 e

facturados em 2018 2701 euros
Aempresaapresentou sempreas

declaraçõesdenãodívidaàsFinanças
e à Segurança Social para efeitos de
pagamentodas suasfacturas acres
centa adirecçãonacionaldaPSP

Estado não é responsável
A pergunta que quem trabalhou
paraa Sojo o sindicato dos guardas
e a bastonária daOrdem dos Enfer
meiros AnaRitaCavaco têmvindo
a fazer é como pode o Estado con
tratar uma empresa sem garantias
de sustentabilidade A DGRSP res
pondeque aocontratualizarhoras
de serviço e não profissionais de
saúde fica sujeita à apresentação
daspropostasdas empresas concor
rentes O vínculo jurídico depois
celebrado é entre a tutela e as pres
tadoras de serviços o que no seu
entender a iliba de responsabilida
des Nestamedida esta Direcção
Geral nada tem a ver nem pode
interferir com o tipo de relações
laborais que os trabalhadores esta
belecem com as empresas para as
quais trabalham
Vários profissionais lesados tenta

ram recorrer ao Tribunal doTraba
lho Mastratando sedetrabalhadores
independentes comumcontrato de
prestaçãodeserviços esteorganismo
não tem competência para actuar
Isto ématériaparaumtribunal cível
onde sepodeintentarumaacçãopor
incumprimento contratual e pedir à
empresaprestadorade serviçosuma
indemnizaçãoque atendaàs contra
partidas remuneratóriasemfalta ao
atraso no respectivo pagamento e a
eventuais danos morais explica
Catarina Carvalho professora na
FaculdadedeDireitodaUniversidade
Católica do Porto especialista em
direito do trabalho Contudo tendo
em conta os montantes em causa e
sem a possibilidade de se obter o
patrocíniodoMinistérioPúblico por
nãose tratar de contratosdetrabalho
ou apoio judiciário umaacção num
tribunalcívelnãocompensaria finan
ceiramente
QuestionadapeloPÚBLICO aPro

curadoria Geral da República escla
rece que há um inquérito relativa
mente recente à Sojo que corre ter
mosnoDepartamentodeInvestigação
e Acção Penal DIAP de Lisboa
Encontra se em investigação e não
temarguidos constituídos
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